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Sumário Executivo

Os efeitos do fogo no Pantanal são complexos e variam conforme a
intensidade, frequência e tipo de ambiente afetado. Enquanto áreas
campestres e savânicas mostram maior resistência e resiliência,
formações florestais tendem a ser mais sensíveis, com perdas
significativas de biodiversidade. O fogo pode alterar a estrutura da
vegetação, a composição de espécies e impactar diretamente a
fauna, como observado nos incêndios de 2020. Para mitigar esses
efeitos, o manejo integrado do fogo (MIF) tem sido amplamente
recomendado, combinando conhecimento científico e tradicional.
Estratégias como queimas prescritas, formação de brigadas e
promoção da pirodiversidade são essenciais para conservar o bioma
e reduzir os riscos associados aos incêndios.
 
Com relação às normativas legais existentes, a legislação sobre o
tema varia entre os estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul,
sendo este último mais avançado, com a criação do Plano Estadual
de Manejo Integrado do Fogo e da “Lei do Pantanal”. Em nível
federal, a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo estabelece
diretrizes para o uso sustentável do fogo, reconhecendo sua
importância ecológica e cultural, e exigindo planos específicos para
propriedades rurais em áreas prioritárias.

Nesse sentido, o Instituto SOS Pantanal, Onçafari e Ministério Público
de Mato Grosso do Sul realizaram, com o apoio da Klabin, Refúgio
Ecológico Caiman e Instituto Terra Brasilis de Desenvolvimento
Socioambiental, o Seminário Internacional de Manejo Integrado do
Fogo no Pantanal com o objetivo de promover a troca de
experiências nacionais e internacionais, discutir avanços e desafios
para a implementação do Manejo Integrado do Fogo (MIF) no
Pantanal nos dias 02 e 03 abril de 2025.
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 O evento reuniu representantes de órgãos públicos, academia,
sociedade civil e especialistas de renome internacional,
proporcionando um ambiente de reflexão e construção colaborativa
sobre o futuro da gestão do fogo no Pantanal. 

Dentre os palestrantes internacionais tivemos Rick Anderson que
falou sobre a experiência do Manejo do Fogo no Parque Nacional de
Everglades (EUA); Navashni Govender que falou sobre Manejo do
Fogo no Parque Nacional Kruger (África do Sul) e Emanoel de
Oliveira que falou sobre Integração de conhecimentos tradicionais e
científicos em Portugal. No âmbito nacional ocorreu a palestra de
Geraldo Alves Damasceno Junior que falou sobre a integração entre
ciência e prática. Além desses, tivemos a participação de integrantes
da gestão pública no âmbito estadual (MT e MS) e federal (MMA) que
discutiram os avanços das políticas públicas voltadas para o manejo
do fogo.
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As discussões ocorridas durante o Seminário Internacional
destacaram a importância de abordagens científicas combinadas
com saberes tradicionais, evidenciando experiências bem-sucedidas
como as brigadas indígenas da TI Kadiwéu, que reduziram em 80%
as áreas queimadas. As discussões apontaram que o sucesso do MIF
depende de três pilares principais: conhecimento técnico-científico
robusto, participação ativa das comunidades locais e políticas
públicas adequadas. No âmbito legal, avanços significativos foram
alcançados com a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo
(2024) e o Plano Estadual do Mato Grosso do Sul (2021). 

Porém, os desafios permanecem, especialmente na harmonização
entre diferentes esferas governamentais e na geração de dados
climáticos regionais mais precisos. As mudanças climáticas
emergem como fator agravante, alterando os ciclos naturais de
inundação e seca do Pantanal, o que exige estratégias adaptativas de
manejo. Soluções como queimas prescritas/controladas,
monitoramento tecnológico avançado e programas de incentivo à
conservação aparecem como caminhos promissores. O futuro do
Pantanal depende da capacidade de integrar efetivamente
conhecimento científico, práticas tradicionais e instrumentos
políticos inovadores, transformando o fogo em aliado da
conservação. Esta abordagem holística e participativa representa não
apenas uma necessidade ambiental, mas uma oportunidade para o
desenvolvimento sustentável da região.

Abaixo, destacamos dez principais pontos levantados durante o
evento para a efetiva implementação do MIF no Pantanal

1. Fortalecimento de brigadas comunitárias e indígenas
Ampliar o número de brigadas locais e garantir sua atuação
contínua.
Valorizar o conhecimento tradicional no combate e prevenção de
incêndios.

2. Implementação de queimas prescritas com base científica
Realizar queimas prescritas/controladas no início da estação seca
ou após as primeiras chuvas, com frequência moderada.
Considerar tipo de vegetação, clima e padrões de inundação.
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3. Investimento em monitoramento ambiental e dados climáticos
Expandir redes e plataformas como SIFAU e Pantanal em Alerta.
Criar um Observatório do Fogo para centralizar dados e boas práticas.

4. Adoção do manejo adaptativo e promover a pirodiversidade
Integrar dados sobre clima, vegetação e hidrologia.
Manter diversidade de regimes de fogo para conservar a
biodiversidade.

5. Integração de ciência e saberes tradicionais
Estimular parcerias entre pesquisadores, comunidades locais e povos
indígenas.
Incluir esses grupos na elaboração e execução dos Planos de Manejo
Integrado do Fogo (PMIF).

6. Harmonização de legislações estaduais e federais
Alinhar normas de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul com a Política
Nacional de MIF.
Criar diretrizes técnicas unificadas para autorizações e
responsabilidades.

7. Fomento à pesquisa aplicada sobre regimes de fogo
Estudar os efeitos do fogo em diferentes formações vegetais e
faunísticas.
Avaliar impactos ecológicos e sociais de diferentes estratégias de
manejo.

8. Simplificação e Agilidade de autorizações para queimas prescritas
Basear autorizações em critérios de risco e vulnerabilidade ambiental.
Reduzir burocracia para propriedades em áreas prioritárias.

9. Incentivo a criação de Comitês Municipais de MIF
Descentralizar a governança e aproximar a gestão das realidades
locais.
Fortalecer redes comunitárias e programas como brigadas
voluntárias.

10. Estímulo a parcerias público-privadas e incentivos econômicos
Financiar equipamentos, treinamentos e tecnologias.
Ampliar programas como Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
para incentivar práticas sustentáveis.
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Aspectos científicos, técnicos e legais sobre o
manejo integrado do fogo no Pantanal

Aspectos gerais

Incêndios ocorrem em diferentes ecossistemas em todo o mundo há
milhares de anos (Bond and Keeley, 2005). Devido sua recorrente
presença, em muitos ambientes, o fogo se tornou um elemento
necessário para a manutenção da biodiversidade (Bond and Keeley,
2005; Simon & Pennington, 2012). No Pantanal isso não é diferente.
Devido ao longo histórico da ocorrência do fogo, com registro de
mais de 8 mil anos (Power et al., 2016), este elemento se tornou um
fator importante no bioma. No Pantanal o fogo é capaz de moldar
diferentes aspectos do ecossistema e quando manejado de forma
eficaz, pode ser utilizado como uma ferramenta para conservação da
biodiversidade (Oliveira et al., 2022). Por outro lado, se não manejado
da forma correta pode trazer grandes impactos para a
biodiversidade, economia e riscos à saúde humana de toda a região
(Garcia et al., 2021; Tomas et al., 2021; Lorenz et al., 2023).

Por se tratar de uma área úmida, os incêndios no Pantanal estão
associados não somente às condições climáticas, como é o caso de
outros biomas, mas também possui uma relação direta com os
padrões da inundação (Teodoro et al., 2022; Ferreira et al., 2022; Junk
& Nunes et al., 2012; Ebert, et al., 2024). Os fatores, clima e inundação,
são responsáveis pelos padrões dos incêndios no Pantanal. Somado a
isso possui os padrões de ignição que podem estar relacionados a
causas naturais, como raios, ou relacionado a atividades humanas,
acidentais ou criminosas (Menezes et al., 2022; de Magalhães Neto et
al., 2022; Teodoro et al., 2022; Ferreira et al., 2022). Alguns exemplos
são incêndios criminosos em áreas de fácil acesso ou a perda do
conhecimento tradicional ligado ao uso do fogo (Menezes et al., 2022;
de Magalhães Neto et al., 2022; Teodoro et al., 2022; Ferreira et al.,
2022). Esses diferentes fatores interagem elevando a complexidade
nos padrões de incêndios no Pantanal. Desta forma, a alta
complexidade afeta as estratégias de manejo do fogo no bioma,
dificultando a tomada de decisão e o desenvolvimento de políticas
de manejo eficazes.
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Para melhor exemplificar, é observado que a inundação influência
nos padrões de incêndios principalmente por meio da
disponibilidade de combustíveis (Damasceno-Junior et al., 2022;
Menezes et al., 2022; Garcia et al., 2021; Libonati et al., 2022B).
Ambientes inundados apresentam uma alta umidade, não
permitindo a propagação dos incêndios (Damasceno-Junior et al.,
2022; Menezes et al., 2022; Libonati et al., 2022B). Devido em algumas
regiões do Pantanal a estação inundada ocorre após a estação
chuvosa, principalmente no Pantanal Sul, reduzindo a
disponibilidade de combustível por um período maior de tempo,
promovendo assim uma redução do período de ocorrência dos
incêndios (Damasceno-Junior et al., 2022; Libonati et al., 2022B).

 Assim, em anos de cheias intensas com cheias longas as estações de
incêndio podem ser menores (Damasceno-Junior et al., 2022;
Libonati et al., 2022B). Por outro lado, anos com cheias de baixa
intensidade e, curta duração, os períodos de incêndios podem ser
maiores (Damasceno-Junior et al., 2022; Libonati et al., 2022B). A
inundação também está relacionada à continuidade dos
combustíveis (Damasceno-Junior et al., 2022; Menezes et al., 2022;
Garcia et al., 2021; Libonati et al., 2022B). 

Variações espaciais nos padrões de inundação que uma mesma
região apresenta áreas secas com disponibilidade de combustível, e
ambientes úmidos, com combustível indisponível, isso afeta a
continuidade do combustível e como consequência os padrões dos
incêndios. Assim, anos de cheias pouco intensas tendem a
apresentar uma maior disponibilidade e com continuidade de
combustíveis e incêndios florestais de maiores proporções
(Damasceno-Junior et al., 2022; Garcia et al., 2021; Libonati et al.,
2022B).



No Pantanal, o clima contribui para os padrões de incêndios de
forma direta, propiciando condições climáticas favoráveis aos
incêndios, e de forma indireta, pois pode alterar os padrões de
inundação (Marengo et al., 2021; Teodoro et al., 2022; Ferreira et al.,
2022; Ebert, et al., 2024). Os principais fatores climáticos que
influenciam os incêndios no Pantanal são a temperatura e a
pluviosidade (Marengo et al., 2021; de Oliveira-Junior et al., 2020;
Libonati et al., 2022). 

Anos que apresentam uma baixa pluviosidade ou um longo período
de estiagem aumentam os riscos de incêndios, pois favorecem uma
baixa umidade da vegetação (Libonati et al 2022B; Thielen et al 2021;
de Oliveira-Junior et al., 2020). A temperatura também apresenta um
papel importante nos padrões de incêndio do bioma, anos com
temperaturas muito elevadas tendem a aumentar os riscos de
incêndios (Libonati et al., 2022A; Libonati et al 2022B; Thielen et al
2021). Indiretamente, o baixo volume de chuvas, também reduz a
intensidade da cheia e de área alagada. Isso aumenta a
disponibilidade e continuidade do combustível, favorecendo
incêndios em maiores proporções (Damasceno-Junior et al., 2022).
Essa relação entre chuva e inundação, também pode apresentar um
efeito acumulativo. Uma sequência de anos com baixa pluviosidade,
pode levar a uma redução gradual das áreas alagadas. Assim, vários
anos de baixa pluviosidade tornam secos ambientes que
anteriormente eram permanentemente alagados, aumentando cada
vez mais a continuidade do combustível.
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Outro importante fator, capaz de definir os padrões dos incêndios
florestais, são as fontes de ignição. No Pantanal as fontes de ignição
podem ser atribuídas à atividade humana (Menezes et al., 2022;
Marques et al., 2022; de Magalhães Neto et al., 2022) e as causas
naturais estão relacionadas principalmente à ocorrência de raios
(Menezes et al., 2022). Entretanto, os raios são responsáveis por cerca
de 5% dos inícios dos incêndios no bioma (Menezes et al., 2022).

Além disso, os incêndios ocasionados por uma ação natural estão
relacionados principalmente aos incêndios ocorridos durante o
período de verão, quando podem representar até 50% da área total
queimada (Menezes et al., 2022). Os incêndios iniciados por atividade
humana, podem estar associados a diferentes atividades (Menezes et
al., 2022; Marques et al., 2022; de Magalhães Neto et al., 2022). Essa
relação é caracterizada por grande parte dos focos de incêndio do
bioma ser registrado próximo a vias de acesso ou área de atividade
humana (Menezes et al., 2022; Marques et al., 2022; de Magalhães
Neto et al., 2022). Outro fator, é atribuído a perda de conhecimento
tradicional, visto que, o uso do fogo é uma prática tradicional da
atividade pecuária que é desenvolvida na região (Menezes et al.,
2022; Marques et al., 2022; de Magalhães Neto et al., 2022). 

Apesar disso, os incêndios ocasionados pela prática humana estão
diretamente relacionados às condições climáticas (Menezes et al.,
2022; Marques et al., 2022; de Magalhães Neto et al., 2022). Assim, os
incêndios ocasionados pelas atividades humanas, criminosas ou
acidentais, tendem a ganhar maiores proporções e intensidade em
anos com maior risco de a incêndios, como em longos períodos de
estiagem (Menezes et al., 2022; Marques et al., 2022; de Magalhães
Neto et al., 2022). 



Efeitos dos Incêndios

No Pantanal, o fogo vai atuar alterando a diversidade, riqueza e
composição de espécies nos diferentes grupos taxonômicos
(Cardoso, et al., 2000; da Silva et al., 2021; Schuchmann et al., 2024;
Bardales et al., 2024). Além disso, altera a estrutura de comunidades,
modificando a paisagem e formando ambientes característicos do
bioma, como as formações monodominantes ( Rivaben et al., 2021;
Manrique-Pineda et al., 2021). Os estudos realizados até o momento
indicam que o efeito do fogo na biodiversidade do Pantanal varia de
acordo com as características do fogo, do ambiente e das espécies
(Magioli, et al 2024; Moreira et al., 2023; Schuchmann et al., 2024;
Arruda et al., 2016). Podendo assim, apresentar efeitos positivos ou
negativos dependendo desses fatores (Magioli, et al 2024; Moreira et
al., 2023; Schuchmann et al., 2024; Arruda et al., 2016). 

Assim, incêndios florestais com diferentes características como época
de queima e intensidade podem apresentar respostas distintas.
Porém, de modo geral, os incêndios de maior intensidade
apresentam efeitos negativos mais acentuados, como uma maior
mortalidade de indivíduos arbóreos (da Silva, et al 2021; Manrique-
Pineda et al., 2021; Magioli, et al 2024). 

Do mesmo modo, áreas que apresentam altas frequências de
incêndios respondem de modo distinto a um evento de fogo em
comparação a áreas com frequências menores (Manrique-Pineda et
al., 2021; Nunes da Cunha, et al., 2004; dos Santos Ferreira et al., 2024;
2023). As evidências atuais indicam que os ambientes com alta
frequência de incêndio tendem a apresentar uma menor diversidade
e riqueza de espécies, principalmente de plantas, e reduzir a
ocorrência de espécies mais sensíveis ao fogo (Manrique-Pineda et
al., 2021; Nunes da Cunha, et al., 2004; dos Santos Ferreira et al., 2024;
2023). Além disso, essas áreas tendem a formar ambientes
monodominantes com a presença apenas de espécies adaptadas ao
fogo (Manrique-Pineda et al., 2021; Rivaben et al., 2021). 

Por outro lado, em ambientes com moderada frequência de
incêndios, pode favorecer a ocorrência de algumas espécies ou a
disponibilidade de recursos (Manrique-Pineda et al., 2021; Nunes da
Cunha, et al., 2004; dos Santos Ferreira et al., 2024; 2023).
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Em relação aos ambientes, as formações florestais tendem a ser mais
sensíveis aos eventos do fogo, podendo responder negativamente
aos incêndios. Por exemplo, em áreas de mata ciliar atingidas pelo
fogo, a regeneração da vegetação ocorre em alta densidade, nas
áreas não inundáveis e em baixa densidade, nas áreas atingidas pela
cheia (Oliveira et al., 2014). Além disso, a inundação filtra as espécies
que se regeneram após o fogo (Oliveira et al., 2014). De acordo com o
nível de inundação, as áreas queimadas podem apresentar redução
no número de espécies e aumento na abundância (Arruda et al.,
2016). O fogo também seleciona as espécies que ocorrem nas áreas
alagadas, como por exemplo, espécies que na ausência do fogo são
capazes de ocorrer em regiões com nível intermediário de
inundação, na presença do fogo passam a ocorrer apenas em áreas
com níveis baixos de inundação (Arruda et al., 2016). Entretanto,
ambientes campestres e savânicos tendem a apresentar maior
resistência. 

No Paratudal, formação monodominante de Tabebuia alba, em áreas
com alta frequência de fogo a riqueza e a abundância de espécies
reduzem com o aumento no nível de inundação, situação inversa às
áreas de menor frequência de fogo (Manrique-Pineda et al., 2021).
Além disso, a interação desses dois fatores favorece a Tabebuia aurea,
sendo importantes para a manutenção da monodominância nesse
tipo de formação (Manrique-Pineda et al., 2021). Em formações
monodominantes de Cyperus giganteus Vahl o fogo não apresentou
efeitos significativos, mantendo a diversidade e riqueza de espécies
(Rocha et al., 2015).

12
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O fogo também, pode alterar outros aspectos das plantas como
germinação características dos indivíduos (de Almeida Souza et
al.,2019; Soares et al., 2021; dos Santos Ferreira et al., 2021). O efeito do
fogo sobre esses fatores está relacionado às capacidades de
resistência e tolerância das espécies em relação ao fogo (de Almeida
Souza et al.,2019; Soares et al., 2021; dos Santos Ferreira et al., 2021).
Em ambientes florestais, o fogo reduz a altura média das plantas, a
área foliar, o conteúdo de matéria seca das folhas e as concentrações
de nutrientes, enquanto aumenta a espessura da casca e da folha,
estas respostas ao fogo podem causar mudanças estruturais que
aumentam a proteção contra incêndios futuros (de Almeida Souza et
al.,2019). A resposta da germinação das plantas pode variar de acordo
com a espécie e o tipo de exposição ao fogo (Soares et al., 2021; dos
Santos Ferreira et al., 2021). 

As sementes expostas diretamente aos incêndios apresentam uma
alta taxa de mortalidade, por outro lado, se enterradas as taxas de
mortalidades são baixas (Soares et al., 2021). Esse resultado muda de
acordo com as espécies, por exemplo, para Sesbania virgata, as
sementes quando enterradas, a passagem do fogo pode aumentar a
taxa de germinação, enquanto para Calliandra parviflora o fogo leva a
reduções na germinação das sementes (Soares et al., 2021; dos Santos
Ferreira et al., 2021). Além disso, diferentes regimes de fogo podem
levar a uma disponibilidade contínua de flores e frutos, o que é
essencial para manter a biodiversidade (dos Santos Ferreira et al.,
2023).

Da mesma forma que para a flora, o efeito do fogo nas comunidades
de animais também varia de acordo com os diferentes grupos
taxonômicos e características do incêndio (Schuchmann et al., 2024;
Magioli et al., 2024; Bardales et al., 2024). Além disso, os incêndios
podem apresentar efeitos diretos, causando a mortalidade de
indivíduos (Tomas et al., 2021), ou indiretos, promovendo alterações
nos habitats e na disponibilidade de recursos (De Barros et al., 2022;
dos Santos Ferreira, et al., 2023). Por exemplo, os incêndios de 2020,
afetaram diretamente as populações animais devido à morte de
milhões de vertebrados terrestres (Tomas et al., 2021) e afetaram
indiretamente, grandes áreas de habitats de espécies como a Arara-
azul e a Onça Pintada (De Barros et al., 2022; dos Santos Ferreira, et
al., 2023). Outro efeito associado aos incêndios é a mudança nos
padrões de diversidade, riqueza e composição de espécies (Arrua et
al., 2023; Magioli et al., 2024; Bardales et al., 2024; Moreira et al., 2023).
O fogo reduz a riqueza e diversidade de espécies de aves em
ambientes queimados, entretanto esse efeito varia de acordo com o



tipo de ambiente e as características dos incêndios (Schuchmann et
al., 2024). Para comunidades de mamíferos, o efeito também varia de
acordo com o tipo de vegetação (Magioli et al., 2024; Bardales et al.,
2024). Em ambientes florestais monodominantes o fogo possui
efeitos negativos acentuados, reduzindo a diversidade e abundância
das espécies, contudo em ambientes florestais com maior
diversidade a comunidade de mamíferos possui uma maior
resiliência aos eventos de incêndio (Magioli et al., 2024). Em uma
comunidade de anuros o efeito do fogo variou de acordo com a
espécie, aumentando a abundância de algumas espécies e
reduzindo a de outras (Moreira et al., 2023). Para dois grupos de
invertebrados, os Solifugios e Coleoptera, os incêndios apresentaram
efeito positivo, aumentando a abundância ou não alterando a
composição das espécies (Arrua et al., 2023; Gonçalves et al., 2022).

Em relação aos efeitos dos incêndios sobre as populações humanas,
ainda existem poucos estudos no Pantanal. Entretanto, se sabe que
os materiais particulados lançados durante os eventos de incêndios
pioram a qualidade do ar (Lorenz et al., 2023, 2024). Essa piora da
qualidade do ar leva ao aumento das hospitalizações por doenças
respiratórias (RDH) em até 34% em anos de seca (Lorenz et al., 2023,
2024). Isso ocorre principalmente em crianças e idosos que
apresentam maior vulnerabilidade às doenças respiratórias (Lorenz
et al., 2023, 2024). Além disso, os incêndios também geram grandes
perdas econômicas e colocam vidas em risco devido ao contato
direto com o fogo. 
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Indicações de manejo 

O manejo do fogo no Pantanal é amplamente defendido em todos
os estudos realizados até o momento (e.g., Libonati et al., 2020; Garcia
et al., 2021; Rossi & Santos 2020; Junk & Nunes da Cunha, 2012;
Berlinck et al., 2021A). Devido a estar presente no bioma por um
longo período de tempo, o registro mais antigo possui cerca de 12 mil
anos (Power et al., 2016), o fogo se tornou um importante elemento
na dinâmica do bioma. Assim, a sua remoção completa pode trazer
impactos negativos à biodiversidade. Entretanto, incêndios com
características distintas dos regimes de queima naturais, como
incêndios em épocas inadequadas, de alta intensidade ou alta
recorrência, levam a grandes perdas de biodiversidade, econômicas e
para a saúde das populações humanas da região (Libonati et al.,
2020; Garcia et al., 2021; Tomas et al., 2021). Um exemplo são os
incêndios de 2020, que geraram grandes perdas ao bioma (Libonati
et al., 2020; Garcia et al., 2021; Tomas et al., 2021). Além disso, em
algumas regiões do bioma as frequências de incêndios ou a
ocorrência de incêndios de grande magnitude podem estar
associadas a ausência do manejo ou a políticas de supressão do fogo
(de Oliveira-Junior et al., 2002, Silva et al., 2024). Por outro lado, em
regiões manejadas pode haver uma redução das áreas queimadas e
manutenção dos regimes naturais de queima (Oliveira et al., 2022A;
dos Santos Ferreira et al., 2024). Um exemplo, é a TI Kadiwéu, onde o
manejo do fogo realizado por brigadas indígenas reduziu em até 80%
a área queimada, mesmo em anos com condições climáticas
favoráveis (Oliveira et al., 2022A).

No Pantanal os regimes de incêndios e o efeito do fogo podem variar
de acordo com as condições do local, assim, o manejo do fogo deve
considerar as especificidades de suas diferentes regiões (Menezes et
al., 2022; de Oliveira-Junior, et al., 2020; Schuchmann et al., 2024).
Entretanto, muitos estudos enfatizam a necessidade de ampliar a
compreensão dos padrões dos incêndios (e.g. Soriano et al., 2015;
Santos et al., 2016; Kumar et al., 2022). Além disso, é evidenciado a
necessidade de uma melhor compreensão da interação entre os
incêndios, as inundações, os padrões climáticos, a vegetação e a ação
humana (Libonati et al., 2020; Kumar et al., 2022; Schuchmann et al.,
2024; Correia et al., 2022; de Oliveira-Junior et al., 2002). Essas
informações são essenciais na tomada de decisão e para a realização
de um manejo do fogo mais eficaz. É necessário, também, maior
integração entre os setores que atuam com a temática no bioma
(Tomas et al., 2021; Oliveira et al., 2022B; Lorenz et al., 2024). 
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A integração entre o setor público, privado e a sociedade é pontuado
como um dos pontos para o desenvolvimento do manejo do fogo na
região (Tomas et al., 2021; Oliveira et al., 2022B; Lorenz et al., 2024).
Além disso, deve levar em consideração a integração entre
conhecimento científico e tradicional, buscando o aprimoramento
das estratégias de manejo (de Magalhães Neto et al., 2022; Oliveira et
al., 2022A).

Nesse sentido, o Manejo Integrado do Fogo (MIF) é proposto por
vários estudos como uma estratégia de manejo adequada para o
bioma (e.g., Martins et al., 2022; Ribeiro & Pereira 2023). O MIF visa um
manejo adaptativo, integrando o conhecimento científico, tradicional
e as estratégias de manejo. É indicado a utilização de formas
diversificadas de ferramentas de manejo, como a educação e
sensibilização quanto aos incêndios, uso de aceiros, queima prescrita,
e formação e treinamento de brigadas (Tomas et al, 2021; Martins et
al., 2022; Ribeiro & Pereira 2023; Rivaben et al., 2021). Particularmente
a queima prescrita e as brigadas ganham destaque (e.g., Martins et
al., 2022; Ribeiro & Pereira 2023; Rivaben et al., 2021; Berlinck et al.,
2021B). 

Em relação às brigadas é sugerido a ampliação no número de
brigadas e a contratação por períodos maiores de tempo (Ribeiro &
Pereira 2023; Oliveira et al., 2022A; de Magalhães Neto et al., 2022).
Segundo os estudos, a queima prescrita deve ser realizada com o
objetivo de redução da carga de combustível, levando em
consideração o ambiente, período adequado e a frequência do fogo
(Magioli et al.2024; Martins et al., 2022; Ribeiro & Pereira 2023; Rivaben
et al., 2021; Berlinck et al., 2021B; Pineda Valles et al., 2023). 

Além disso, é sugerido que um dos objetivos da queima prescrita e
do manejo do fogo como um todo, deva ser a promoção da
diversidade de regimes de fogo, ou a pirodiversidade (dos Santos
Ferreira et al., 2024; 2023; 2021). Esse termo se refere a diversidade de
regimes de queima, diz que em regiões propensas aos incêndios a
manutenção de áreas com diferentes características de incêndio,
como a frequência de fogo, permite uma maior diversidade de
espécies (Jones et al., 2022; Steel et al., 2024).



Atualmente, sabemos que os ambientes florestais tendem a ser mais
sensíveis, ou apresentar um conjunto de espécies com menor
número de adaptações ao fogo (Rivaben et al., 2021; Arruda et al.,
2016; de Almeida Souza et al., 2019; da Silva et al., 2021). Por outro lado,
os ambientes campestres e savânicos são propensos aos incêndios e
possuem um conjunto de espécies com um maior número de
adaptações ao fogo (Manrique-Pineda et al., 2021; Junk & Nunes da
Cunha 2012; Pozer & Nogueira, 2004). 

Assim, algumas das recomendações sugeridas nos estudos é o
manejo dos ambientes campestres e savânicos, visando redução da
carga de combustível e a proteção dos ambientes florestais (Pineda
Valles et al., 2023; Berlinck et al., 2021B; Junk & Nunes da Cunha 2012;
Pozer & Nogueira, 2004). O período de ocorrência dos incêndios e a
sua recorrência, também são fatores importantes na elaboração de
estratégias de manejo (dos Santos Ferreira et al., 2024; 2023; 2021;
Cardoso et al., 2000). Poucos estudos buscaram entender esses
padrões dentro do Pantanal, contudo, os estudos que abordaram
esse tema sugerem que as estratégias de manejo, principalmente
quando se utilizam da queima prescrita, devem ser realizadas no
início da estação seca e com frequências de queima de baixa a
moderada (dos Santos Ferreira et al., 2024; 2023; 2021; Cardoso et al.,
2000; Manrique-Pineda et al., 2021). 

Isso porque, os incêndios com essas características apresentaram os
menores impactos na biodiversidade (dos Santos Ferreira et al., 2024;
2023; 2021; Cardoso et al., 2000; Manrique-Pineda et al., 2021).
Entretanto, o Pantanal possui um grande número de formações
vegetais e ambientes, que podem responder de modo distinto ao
fogo. Por esse motivo, ampliar o conhecimento sobre a temática,
como mencionado, é de extrema importância para o
desenvolvimento de estratégias de manejo eficaz. 
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Legislação sobre manejo do fogo para o Pantanal

Para tratar dos aspectos legais sobre o MIF no Pantanal é necessário
que se faça a abordagem em três esferas jurídicas distintas: uma na
esfera federal, outra no âmbito do estado do Mato Grosso do Sul e
por último no Estado do Mato Grosso.
 Apresentamos aqui uma análise comparativa sintética entre as
diferentes legislações existentes, destacando inovações alcançadas
por cada uma, conflitos entre elas e direcionamentos para
convergência entre as normas.
 Abaixo apresentamos uma tabela com os principais regramentos
legais existentes referentes ao tema fogo.

Norma Tipo Número Ano Esfera Estado Objetivo

Uso do fogo em
áreas rurais

Lei 9.584 4 de jul. de 2011 Estadual MT

Define procedimentos,
proibições, estabelece regras
de execução e medidas de
precaução a serem
obedecidas quando do
emprego do fogo em
práticas agrícolas, pastoris e
florestais, e dá outras
providências.

Comitê para o
Combate do
Desmatamento
Ilegal, a Exploração
Florestal Ilegal e
aos Incêndios
Florestais

Decreto 390 4 de mar. de 2020 Estadual MT

Cria o Comitê Estratégico
para o Combate do
Desmatamento Ilegal, a
Exploração Florestal Ilegal e
aos Incêndios Florestais -
CEDIF-MT

Segurança contra
incêndios

Lei
ordinária 12.149 16 de jun. de 2023 Estadual MT

Dispõe sobre a segurança
contra incêndio e pânico no
Estado de Mato Grosso e dá
outras providências.

Segurança contra
incêndios florestais

Norma
Técnica 48 2 de ago. de 2022 Estadual MT

Estabelece medidas de
segurança contra incêndios
florestais nas áreas públicas
e privadas de terra
selvagem, tais como
florestas, área de
reflorestamento, proteção
ambiental, unidade de
conservação atendendo às
exigências da legislação de
segurança contra incêndio e
pânico do Estado de Mato
Grosso.
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Emergência
ambiental e
proibição uso do
fogo

Decreto 827 18 de abr. de 2024 Estadual MT

Declara estado de
emergência ambiental,
dispõe sobre o período
proibitivo de queimadas e
constitui a Sala de Situação
Central no Estado de Mato
Grosso

Código de
Segurança contra
Incêndio, Pânico

Lei 4.335 10 de abr. de 2013 Estadual MS

Institui o Código de
Segurança contra Incêndio,
Pânico e outros Riscos, no
âmbito do Estado de Mato
Grosso do Sul.

Manual
Licenciamento
Ambiental

Resolução/S
EMADE 9 13 de mai. de 20… Estadual MS

Estabelece normas e
procedimentos para o
licenciamento ambiental
estadual

Comitê
interinstitucional de
Prevenção e
combate aos
Incêndios Florestais

Decreto 9.949 16 de jun. de 2000 Estadual MS

Institui o Comitê
interinstitucional de
Prevenção e combate aos
Incêndios Florestais para o
Estado de Mato Grosso do
Sul

Plano Estadual de
Manejo Integrado
do Fogo

Decreto 15.654 19 de abr. de 2021 Estadual MS
Institui o Plano Estadual de
Manejo Integrado do Fogo

Medidas básicas de
prevenção e
segurança contra
incêndios florestais

Norma
Técnica/CB

M
45 8 de jul. de 2021 Estadual MS

Medidas básicas de
prevenção e segurança
contra incêndios florestais
nas superfícies com
cobertura vegetal no Estado
de Mato Grosso do Sul

Autorização
Ambiental para
execução do Plano
de Manejo
Integrado do Fogo
– PMIF.

Portaria/Im
asul 1.259 5 de jun. de 2023 Estadual MS

Institui o procedimento
administrativo para
obtenção de Autorização
Ambiental para execução do
Plano de Manejo Integrado
do Fogo – PMIF

Lei do Pantanal Lei 6.160 18 de dez. de 20… Estadual MS

Dispõe sobre a conservação,
a proteção, a restauração e a
exploração ecologicamente
sustentável da Área de Uso
Restrito da Planície
Pantaneira (AUR-Pantanal),
no âmbito do Estado de
Mato Grosso do Sul, e cria o
Fundo Estadual de
Desenvolvimento
Sustentável do Bioma
Pantanal.
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Suspende as
autorizações de
queima controlada

Portaria/Im
asul

1427 10 de jun. de 2024 Estadual MS

Suspende os efeitos das
Autorizações Ambientais de
“QUEIMA CONTROLADA”
pelo prazo de 180 dias

Autoriza construção
de aceiros e uso do
fogo em áreas
críticas

Decreto. “E” 10 27 de mar. de 2024 Estadual MS

Declara “Estado de
Emergência Ambiental”, pelo
prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, para todo o
Estado de
Mato Grosso do Sul, em
razão das condições
climáticas que favorecem a
propagação de focos de
incêndios
florestais sem controle,
sobre qualquer tipo de
vegetação, acarretando
queda drástica na qualidade
do ar.

Lei Crimes
Ambientais Lei 9.605 12 de fev. de 1998 Federal -

Dispõe sobre as sanções
penais e administrativas
derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras
providências.

Regulamento da Lei
de Crimes
ambientais

Decreto 6.514 22 de jul. de 2008 Federal -
Dispõe sobre as infrações e
sanções administrativas ao
meio ambiente

Código Florestal Lei 12.651 25 de mai. de 2012 Federal - Dispõe sobre a proteção da
vegetação nativa;

Política Nacional de
Manejo Integrado
do Fogo

Lei 14.944 31 de jul. de 2024 Federal -

Institui a Política Nacional de
Manejo Integrado do Fogo e
altera as Leis nºs 7.735, de
22 de fevereiro de 1989,
12.651, de 25 de maio de
2012 (Código Florestal), e
9.605, de 12 de fevereiro de
1998 (Lei dos Crimes
Ambientais)

Comitê Nacional de
Manejo Integrado
do Fogo e o Centro
Integrado
Multiagência de
Coordenação
Operacional
Federal.

Decreto 12.173 10 de set. de 2024 Federal -

Dispõe sobre o Comitê
Nacional de Manejo
Integrado do Fogo e sobre o
Centro Integrado
Multiagência de
Coordenação Operacional
Federal.
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Resolução COMIF Resolução 1 21 de jan. de 2024 Federal -

Estabelece o Regimento
Interno do Comitê Nacional
de Manejo Integrado do
Fogo - COMIF.

Resolução COMIF Resolução 2 21 de mar. de 2025 Federal -

Dispõe sobre os Planos de
Manejo Integrado do Fogo e

sobre as medidas de
prevenção e preparação aos

incêndios florestais em
imóveis rurais

Como o Pantanal abrange dois estados da nação, há regramentos
específicos em cada estado que trata o fogo de formas distintas. Além
disso, existem as normas federais, que tratam o bioma em sua
totalidade e dessa forma, as normas estaduais devem se adequar às
normas federais, caso haja divergências. 

No Estado do Mato Grosso (MT) não há uma norma específica que
trate o fogo para o bioma Pantanal. A Lei nº 9.584/2011 estabelece
procedimentos para proibição e emissão de autorizações de queima
controlada para todo o território do estado. Destaca-se a
obrigatoriedade da construção de aceiros de no mínimo três metros
para a realização das queimas controladas e que deve ser duplicado
quando se destinar à proteção de áreas de florestas e de vegetação
natural. Há ainda, outro ponto importante é a imposição da
necessidade de realização de vistoria prévia para emissão de
autorizações de queima controlada em áreas sujeitas a regime
especial de proteção, o que é o caso do Pantanal.

Em Mato Grosso do Sul (MS) há legislação semelhante quando se trata
de emissões de autorizações de queima controlada, e a Resolução
SEMADE n° 09/2015. A documentação exigida para a obtenção das
autorizações vai depender do tamanho da área e do material a ser
queimado, e se está ou não inserida em UC. De acordo com a
categoria da queima, é necessária documentação específica, mais ou
menos detalhada. A construção de aceiros não é citada explicitamente
na norma, contudo é uma atividade que é isenta de autorização
quando menor de dez metros de largura. 
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Como o Pantanal abrange dois estados da nação, há regramentos
específicos em cada estado que trata o fogo de formas distintas. Além
disso, existem as normas federais, que tratam o bioma em sua
totalidade e dessa forma, as normas estaduais devem se adequar às
normas federais, caso haja divergências. 

No Estado do Mato Grosso (MT) não há uma norma específica que
trate o fogo para o bioma Pantanal. A Lei nº 9.584/2011 estabelece
procedimentos para proibição e emissão de autorizações de queima
controlada para todo o território do estado. Destaca-se a
obrigatoriedade da construção de aceiros de no mínimo três metros
para a realização das queimas controladas e que deve ser duplicado
quando se destinar à proteção de áreas de florestas e de vegetação
natural. Há ainda, outro ponto importante é a imposição da
necessidade de realização de vistoria prévia para emissão de
autorizações de queima controlada em áreas sujeitas a regime
especial de proteção, o que é o caso do Pantanal.

Em Mato Grosso do Sul (MS) há legislação semelhante quando se trata
de emissões de autorizações de queima controlada, e a Resolução
SEMADE n° 09/2015. A documentação exigida para a obtenção das
autorizações vai depender do tamanho da área e do material a ser
queimado, e se está ou não inserida em UC. De acordo com a
categoria da queima, é necessária documentação específica, mais ou
menos detalhada. A construção de aceiros não é citada explicitamente
na norma, contudo é uma atividade que é isenta de autorização
quando menor de dez metros de largura. 

Foto: André Bittar
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Ambos os estados apresentam estrutura bastante semelhante
quando se trata de normas e procedimentos para a gestão do fogo em
seus territórios. Um exemplo são as leis estaduais de segurança contra
incêndio e pânico, regulamentadas através de Normas Técnicas (NT)
elaboradas e expedidas pelos Corpos de Bombeiros Militares (CBM) de
cada estado. Estes regramentos trazem informações e definições de
termos utilizados na gestão do fogo, requisitos e equipamentos
mínimos para constituição de brigadas de prevenção e combate aos
incêndios florestais. Trazem ainda, procedimentos para que
propriedades rurais particulares consigam Atestado de Conformidade
de prevenção contra incêndios florestais. 

Normas anuais de suspensão dos efeitos das autorizações de queima
controlada nos estados também são emitidas por ambos quando as
condições climáticas estão desfavoráveis para a execução segura e
controlada do uso do fogo. Outra estrutura existente em ambos os
estados para responder à gestão do fogo é a organização através de
Comitês interinstitucionais para discutir, planejar e executar ações
integradas de prevenção e combate aos incêndios florestais. 

Apesar das semelhanças apresentadas acima, o MS publicou outros
regramentos específicos para o bioma Pantanal e outros voltados ao
tema fogo recentemente. Em 2021, o MS publicou, através de um
decreto do governo estadual, o Plano Estadual de Manejo Integrado
do Fogo (PEMIF), antecipando a Política Nacional de Manejo Integrado
do Fogo (PNMIF), publicada somente em 2024. Diversos avanços
foram conquistados com este PEMIF, tais como reconhecer o uso do
fogo como uma ferramenta de manejo para a evitação de incêndios
florestais através da instituição queima prescrita e a criação de
diversos instrumentos para a execução da gestão integrada do fogo
em território sul mato-grossense. 

Além de criar a PEMIF, o governo do MS já a regulamentou através de
uma portaria, onde definiu regras e procedimentos para a elaboração
do plano de manejo integrado do fogo. Este plano pode ser realizado
para uma propriedade privada ou unidade de conservação. Nele se
prevê o estudo, indicações de ações tanto para áreas que necessitam
de proteção contra o fogo quanto para áreas que necessitam de
serem manejadas através de queimas prescritas.
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Outro avanço que o MS realizou com relação ao bioma Pantanal, foi a
publicação da conhecida “Lei do Pantanal”. A Lei Nº 6.160/23, tem
como principais objetivos: estabelecer diretrizes para a conservação e
proteção da Área de Uso Restrito da Planície Pantaneira (AUR-
Pantanal) em MS, promover a restauração ecológica das áreas
degradadas dentro do Pantanal, definir normas para a exploração
ecologicamente sustentável da região, garantindo que as atividades
econômicas não prejudiquem o meio ambiente e criar o Fundo
Estadual de Desenvolvimento Sustentável do Bioma Pantanal,
destinado a financiar projetos e ações de conservação e
desenvolvimento sustentável. A lei está em total consonância com os
regramentos publicados anteriormente e reconhece o uso do fogo
como parte de processos ecológicos e de práticas dos povos indígenas
e das comunidades tradicionais.

Com relação às normas federais, o fogo é abordado de diferentes
formas. Na Lei de Crimes Ambientais e seu respectivo Decreto, o uso
irregular do fogo é considerado uma infração que pode gerar pena de
multa e prisão. O Código Florestal também prevê penas para o uso
irregular do fogo e prevê ações de reparar os danos causados ao meio
ambiente. Além disso, essa lei destaca a importância de prevenção e
controle do fogo como atividades imprescindíveis à proteção da
vegetação nativa. Ainda, possibilita o uso do fogo através de
autorizações de queima controlada expedida pelos órgãos ambientais
estaduais e colocou a obrigação do governo federal estabelecer uma
política nacional de manejo, controle de queimadas, prevenção e
combate aos incêndios florestais. 

Para responder essa determinação imposta pelo Código Florestal, o
Governo Federal elaborou e publicou a Política Nacional de Manejo
Integrado do Fogo. Essa norma foi construída através de um longo
processo participativo e isso pode ser observado da descrição do
primeiro princípio desta lei: 

é de “...responsabilidade comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em
articulação com a sociedade civil organizada e com
representantes dos setores produtivos, na criação de
políticas, programas e planos que promovam o
manejo integrado do fogo”
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Da mesma forma da PEMIF, a PNMIF reconhece a importância do
fogo nos processos ecológicos, na economia de diferentes populações,
nas expressões culturais e sociais de povos tradicionais, e o seu
conhecimento do uso associado. Estabelece um programa de
brigadas florestais que, a nível estadual, quando voluntárias ou
particulares, devem ter a sua homologação através do CBM.
Estabelece o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo (Sisfogo)
como ferramenta de gerenciamento das informações sobre incêndios
florestais, queimas controladas e queimas prescritas em todo território
nacional. 

Para realizar a governança do MIF em território nacional, fica
constituído o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo, órgão de
caráter consultivo e deliberativo, que tem como principal atribuição
acompanhar as ações de execução do MIF no Brasil. A PNMIF cria o
Centro Integrado Multiagência de Coordenação Federal (CIMAN)
vinculado ao Comitê. Este tem caráter operacional com a função de
monitorar e articular as ações de prevenção, de controle e de combate
aos incêndios florestais. 

No início de sua atuação, o COMIF publicou duas resoluções, sendo a
primeira de caráter mais gerencial, onde estabelece o seu regimento
interno, trazendo regras e diretrizes para o funcionamento do comitê,
como estrutura organizacional e atribuições. A segunda resolução é de
ordem mais prática e estabelece diretrizes para elaboração dos Planos
de Manejo Integrado do Fogo (PMIF). 

Imputa a obrigatoriedade de elaboração do PMIF a toda propriedade
rural que irá realizar queimas prescritas ou estejam localizadas em
áreas prioritárias para a prevenção de incêndio. De acordo com esta
resolução, o PMIF deve conter: diagnóstico ambiental, descrevendo as
condições climáticas, vegetação e histórico de incêndios da região;
mapeamento de riscos; plano de resposta a um incidente com fogo e;
trazer indicadores de monitoramento das ações implementadas. Além
disso, há exigência que o PMIF seja revisado e atualizado a cada
quatro anos.
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Seminário

Panorama do Evento

O Seminário Internacional de Manejo Integrado do Fogo no Pantanal
foi realizado com o objetivo de promover a troca de experiências
nacionais e internacionais, discutir avanços e desafios para a
implementação do Manejo Integrado do Fogo (MIF) no Pantanal. O
evento reuniu representantes de órgãos públicos, academia,
sociedade civil e especialistas de renome internacional,
proporcionando um ambiente de reflexão e construção colaborativa
sobre o futuro da gestão do fogo no Pantanal. 

Organizado pelo Instituto SOS Pantanal, Onçafari e Ministério Público
de Mato Grosso do Sul, o evento contou com o apoio de instituições
como Klabin, Refúgio Ecológico Caiman e Instituto Terra Brasilis de
Desenvolvimento Socioambiental. Dentre os palestrantes
internacionais tivemos Rick Anderson que falou sobre a experiência
do Manejo do Fogo no Parque Nacional de Everglades (EUA);
Navashni Govender que falou sobre Manejo do fogo no Parque
Nacional Kruger (África do Sul) e Emanoel de Oliveira que falou sobre
integração de conhecimentos tradicionais e científicos em Portugal.
No âmbito nacional ocorreu a palestra de Geraldo Alves Damasceno
Junior que falou sobre a integração entre ciência e prática. Além
desses, tivemos a participação de integrantes da gestão pública no
âmbito estadual (MT e MS) e federal (MMA) que discutiram os
avanços das políticas públicas voltadas para o manejo do fogo.
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Resultados

Essa ampla gama de atores e representantes de diferentes
instituições nacionais e internacionais proporcionou ao evento um
diagnóstico aprofundado da situação do MIF no Pantanal,
identificando gargalos e potencialidades, e reunindo subsídios
importantes para a regulamentação da Plano Nacional de Manejo
Integrado do Fogo (PNMIF) e a construção de políticas públicas mais
integradas e efetivas. A partir das experiências compartilhadas e
discussões realizadas, ficou claro que o sucesso do manejo do fogo
no Pantanal dependerá da união entre ciência, saber tradicional,
ação comunitária e políticas públicas inovadoras, sempre
considerando as especificidades ambientais e sociais da planície
pantaneira.

Entre os principais resultados, ressalta-se a necessidade de uma
governança colaborativa, a ampliação de brigadas locais e
comunitárias, a valorização do conhecimento tradicional, a promoção
do manejo adaptativo e o desenvolvimento de critérios mais
abrangentes para avaliação dos impactos do fogo. O evento também
reforçou a urgência de fortalecer o monitoramento ambiental,
implementar projetos-piloto de queima prescrita com calendários
específicos e fomentar o envolvimento ativo de comunidades locais e
proprietários rurais como protagonistas nas estratégias de prevenção
e manejo de incêndios florestais. Abaixo descrevemos de forma
detalhada os principais tópicos abordados no evento.
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Panorama e Avanços Legais no Manejo Integrado do Fogo

Durante o Seminário foi amplamente discutido o novo panorama legal
brasileiro relacionado ao manejo do fogo, que passou a contar com
instrumentos mais modernos e adequados às realidades ecológicas e
sociais do país. Um dos principais avanços destacados foi a aprovação
da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo (PNMIF), instituída
pela Lei nº 14.944/2024. Essa política representa uma mudança de
paradigma, ao reconhecer o fogo não apenas como um risco, mas
também como uma ferramenta de manejo ecológico e cultural. A
criação do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo (COMIF) foi
outro ponto celebrado. O COMIF é o órgão responsável pela
coordenação da política em âmbito nacional, reunindo representantes
da União, estados, municípios, sociedade civil e setor privado. Dois
instrumentos importantes já foram publicados pelo Comitê: a primeira
resolução, que estabelece o seu regimento interno, e a segunda, que
define diretrizes para elaboração dos Planos de Manejo Integrado do
Fogo (PMIF), obrigatórios para propriedades que pretendam realizar
queima prescrita ou que estejam em áreas prioritárias para prevenção.

No âmbito estadual, o Mato Grosso do Sul foi apontado como um dos
estados mais avançados, tendo instituído seu próprio Plano Estadual
de Manejo Integrado do Fogo (PEMIF) ainda em 2021, antecipando a
política nacional. Além disso, o estado publicou a Lei do Pantanal (Lei
nº 6.160/2023), que reconhece a importância do fogo para os processos
ecológicos do bioma e estabelece diretrizes para o seu uso sustentável,
vinculadas a práticas de conservação e recuperação ambiental.
Também foi destacado o fortalecimento dos instrumentos legais
voltados à prevenção, combate e responsabilização em casos de
incêndios florestais. Adicionado a isso, portarias de emergência
ambiental e resoluções técnicas foram apontadas como ferramentas
essenciais para a gestão adaptativa do risco de fogo, principalmente
em cenários de agravamento das mudanças climáticas.

As discussões ressaltaram ainda que os avanços legais não devem se
limitar à criação de normas, mas precisam ser acompanhados de sua
efetiva implementação, da articulação entre diferentes esferas de
governo e da construção de mecanismos de participação social. A
integração entre a legislação federal e estadual foi considerada
essencial para a efetividade do manejo integrado no Pantanal,
respeitando as peculiaridades locais e fortalecendo a governança
compartilhada.



29

Experiências internacionais

As experiências internacionais tiveram destaque especial, trazendo
importantes lições para a construção de estratégias eficazes de
manejo no Brasil. As experiências sobre o manejo do fogo no Parque
Nacional Everglades (EUA) enfatizaram que o manejo do fogo deve
integrar ciência qualificada, aspectos sociais e responsabilidade
comunitária. Foi citado que no Everglades o direito de usar o fogo vem
acompanhado da responsabilidade de treinamento e respeito ao meio
ambiente, destacando a necessidade de decisões embasadas em
dados consistentes e da adaptação das práticas frente às mudanças no
uso do solo. De forma semelhante, às experiências de manejo no
Parque Nacional Kruger (África do Sul) ressaltaram a efetividade de um
modelo de manejo adaptativo baseado em registros científicos
extensivos, pirodiversidade e manejo diferenciado por zonas,
ressaltando a importância da ciência contínua e da participação
comunitária na gestão do fogo.

As experiências compartilhadas sobre o manejo do fogo em Portugal
ressaltaram a importância da recuperação do uso tradicional do fogo.
Em Portugal, houve um processo de resgate e adaptação do
conhecimento tradicional às necessidades atuais de gestão do
território, envolvendo comunidades locais na formação de profissionais
especializados em fogo técnico. Durante sua apresentação o
palestrante destacou que o Brasil é um centro de conhecimento sobre
o uso do fogo, sendo historicamente tanto exportador quanto
importador de técnicas, o que confere uma riqueza cultural e prática
que deve ser valorizada. A abordagem portuguesa reforçou a ideia de
que o sucesso no manejo integrado depende da combinação entre
tradição, ciência e inovação, sempre levando em consideração as
mudanças climáticas e as transformações da paisagem.

Em síntese, as experiências internacionais evidenciaram que o MIF
deve adotar uma abordagem adaptativa, baseada em dados científicos
de qualidade, integrada às práticas e saberes locais. Foi consensual
entre os participantes que o aprendizado contínuo, a flexibilidade de
estratégias conforme o tipo de ambiente e o fortalecimento da
participação comunitária são elementos fundamentais para o sucesso
das políticas públicas de manejo. As lições trazidas pelos palestrantes
internacionais mostraram que, para além de técnicas específicas, é
essencial desenvolver uma cultura de manejo responsável e articulada
com as realidades ecológicas e sociais de cada região.
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Desafios regionais

Dentre os desafios regionais levantados durante o evento foi destacado
a complexidade do Pantanal, onde fatores como a interação entre
ciclos de inundação, mudanças climáticas e atividades humanas
amplificam os riscos de incêndios descontrolados. A escassez de dados
climáticos específicos para o bioma foi apontada como um obstáculo
crítico, dificultando a previsão de períodos seguros para queimas
prescritas e a definição de estratégias adaptativas. Além disso, a
coexistência de legislações estaduais divergentes (Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul) e a falta de harmonização com normas federais foram
reconhecidas como entraves à implementação de políticas eficazes,
exigindo maior articulação interfederativa e a convergência de critérios
técnicos.

A inundação também recebeu destaque entre as discussões. Foi
abordado a interdependência entre os ciclos de inundação e os
regimes de fogo como elemento central na dinâmica do Pantanal,
onde as cheias regulam a disponibilidade e a continuidade de
combustíveis vegetais, limitando a propagação de incêndios em anos
de alagamentos intensos, mas ampliando riscos em períodos de seca
prolongada. As mudanças climáticas, com a redução de chuvas e o
aumento de ondas de calor, foram apontadas como fatores críticos que
alteram os padrões hidrológicos, encurtando períodos de alagamento
e ampliando áreas secas propícias a incêndios de grande escala. Essa
interdependência entre esses fatores, destaca a necessidade de
considerar a inundação nas tomadas de decisões relacionadas ao fogo,
pois mudanças no regime hidrológico podem alterar os regimes de
incêndio.



Para enfrentar esse cenário, discutiu-se a necessidade de manejo
adaptativo, integrando dados sobre ciclos de inundação ao
planejamento de queimas prescritas, priorizando áreas com menor
resiliência e promovendo a pirodiversidade para equilibrar conservação
e prevenção. Além disso, as soluções discutidas, ressaltaram a
importância do MIF como abordagem multifacetada, combinando
ciência, conhecimento tradicional e gestão territorial. Experiências
internacionais, como as dos Parques Nacionais dos Everglades (EUA) e
do Kruger (África do Sul), trouxeram insights sobre a adaptação de
regimes de fogo às especificidades locais, destacando a necessidade
de sistemas de monitoramento robustos. A simplificação de processos
de autorização para queimas prescritas, baseada em critérios de risco, e
o fortalecimento de brigadas comunitárias e indígenas foram
propostas como medidas prioritárias para reduzir a área queimada e
promover resiliência.

Como resultados imediatos, o evento consolidou a urgência de integrar
políticas públicas com ações locais, ampliando a participação de
comunidades tradicionais e proprietários rurais na governança do fogo.
A proposta de pilotos de queima prescrita, aliada a um calendário
regional, emergiu como caminho prático para testar estratégias
adaptativas, enquanto a valorização do conhecimento indígena e o
investimento em tecnologias de monitoramento reforçaram o
compromisso com uma gestão baseada em evidências e inclusiva.
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Governança e participação social

O seminário destacou a governança multinível como pilar central para
a implementação do MIF no Pantanal, enfatizando a necessidade de
articulação entre instituições federais, estaduais, municipais, setor
privado e comunidades locais. A criação do Comitê Nacional de MIF
(COMIF) e dos comitês estaduais, como o de Mato Grosso do Sul, foi
reconhecida como avanço estrutural. Entretanto foi reconhecida uma
urgência na harmonização de políticas entre os estados de MT e MS. A
Política Nacional de MIF (PNMIF) e o Plano Estadual de MIF (PEMIF/MS)
foram apontados como marcos legais essenciais, mas ainda
desafiadores devido à sobreposição de normas e à falta de clareza nas
responsabilidades. A atuação do Ministério Público de Mato Grosso do
Sul (MPMS) e a integração de sistemas como o CIMAN Federal e o
Sistema de Inteligência do Fogo em Áreas Úmidas (SIFAU -
https://www.alarmes.lasa.ufrj.br/platform/login) demonstraram
progressos na gestão de dados, mas persistem lacunas na
interoperabilidade entre plataformas e na descentralização de decisões
para municípios e territórios indígenas.

A participação social emergiu como tema crítico, com destaque para o
papel das comunidades tradicionais e indígenas na construção de
soluções adaptativas. Experiências como as brigadas indígenas da TI
Kadiwéu, que reduziram em 80% a área queimada mesmo em anos
secos, ilustraram a eficácia do conhecimento tradicional aliado a
estratégias técnicas. 

O seminário ressaltou a importância de programas como o Pagamento
por Serviços Ambientais (PSA), que valorizam práticas locais de
manejo, a necessidade de incluir esses grupos na elaboração de planos
de ação e na fiscalização. Contudo, críticas foram levantadas sobre a
participação, com relatos de consultas superficiais e falta de
representatividade efetiva em comitês. A experiência de Portugal, onde
o resgate do uso tradicional do fogo foi adaptado a políticas públicas,
inspirou propostas para formalizar parcerias com associações locais e
garantir repartição de benefícios.

https://www.alarmes.lasa.ufrj.br/platform/login
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Também foi destacado a necessidade de criação de Comitês
Municipais de MIF e a priorização de projetos que fortalecem redes
comunitárias, como o Programa de Brigadas Voluntárias e a
Operação Infravermelho realizada pelo CBM/MT
(https://bombeiros.lab.mt.gov.br/w/corpo-de-bombeiros-inicia-
opera%C3%A7%C3%A3o-para-coibir-o-uso-irregular-do-fogo-em-mt). 

A simplificação de autorizações para queimas prescritas em
propriedades prioritárias e a regulamentação do diálogo com a
Funai foram reconhecidas como passos urgentes. Além disso, a Lei
do Pantanal (MS), ao integrar comunidades tradicionais na
governança, foi elogiada como modelo a ser replicado. 

Por fim, destacou-se a necessidade de capacitação contínua de
gestores públicos e lideranças locais, aliada a investimentos em
plataformas digitais acessíveis, para garantir transparência e
responsabilização. Além disso, a governança inclusiva e a
participação social qualificada foram definidas como eixos
imprescindíveis para a sustentabilidade do bioma.

Foto: André Bittar
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https://bombeiros.lab.mt.gov.br/w/corpo-de-bombeiros-inicia-opera%C3%A7%C3%A3o-para-coibir-o-uso-irregular-do-fogo-em-mt
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Ferramentas e estratégias de apoio

Outro ponto central nas discussões do evento foi a importância de
ferramentas tecnológicas e sistemas de monitoramento para embasar
as tomadas de decisão. Destacaram-se sistemas como o CIMAN
Federal e o SIFAU, que integra dados sobre risco de incêndio, histórico
de áreas queimadas e acumulação de material combustível e oferece
essas informações de forma intuitiva para gestores e proprietários
rurais. Experiências internacionais, como o uso de ciência de dados no
Parque Nacional Kruger (África do Sul) e a gestão adaptativa no
Everglades (EUA), reforçaram a necessidade de plataformas
interligadas e atualizadas em tempo real. Nesse ponto foi colocado
como um grande gargalo para o Pantanal a escassez de dados
climáticos regionais, assim como outros tipos de informações, como de
biodiversidade e padrões hidrológicos. A superação desse gargalo
exige investimentos em redes de sensores e levantamento de
informações primárias em larga escala, além de parcerias com
instituições de pesquisa e projetos para ampliar o conhecimento sobre
o Pantanal.

Entre as estratégias operacionais, destacou-se a queima prescrita
como ferramenta chave para reduzir o acúmulo de combustíveis e
evitar mega incêndios, aliada a critérios técnicos como época
adequada e monitoramento pós-queima. Apesar de ser uma
importante ferramenta, também foi ressaltado a ideia de que o Manejo
Integrado do Fogo não se resume à queima prescrita. Assim, as
estratégias devem apresentar uma visão mais ampla de todos os seus
aspectos, sejam eles sociais, econômicos e ambientais. Nessa linha,
programas como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) foram
propostos para incentivar proprietários rurais a adotarem práticas
preventivas, enquanto a formação de brigadas comunitárias e
indígenas — como as da TI Kadiwéu — mostrou resultados concretos
na redução de áreas queimadas. A simplificação de processos de
autorização para o MIF, baseada em análises de risco, também foi
defendida para agilizar ações em propriedades prioritárias. Entretanto,
também foi enfatizada a importância dos sistemas de
responsabilização, nesse sentido a Operação Infravermelho (MT), que
combate incêndios via satélite e responsabiliza infratores, foi citada
como modelo de eficiência.
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Como resultados, o evento consolidou a priorização de investimentos
em tecnologia e a implementação de pilotos de queima prescrita com
calendários regionais. A PNMIF e os planos estaduais (como o
PEMIF/MS) foram reconhecidos como arcabouços essenciais, mas
demandam ajustes para incorporar ferramentas digitais e capacitação
técnica em escala. 

A integração de conhecimento tradicional (como técnicas indígenas
de manejo) com inovações científicas emergiu como estratégia
transversal, reforçada pela proposta de um Observatório do Fogo para
centralizar dados e boas práticas. Por fim, ressaltou-se a urgência de
parcerias público-privadas para financiar equipamentos, treinamentos
e pesquisas aplicadas, garantindo que as ferramentas discutidas se
traduzam em ações efetivas no território pantaneiro.

Foto: André Bittar
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